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Resumo: Esse artigo apresenta a gestão da reorientação curricular ocorrida no município 
de Dourados (MS) no período de 2001 a 2008, procurando descrever a proposta oficial 
do processo de reorientação curricular e identificar os entraves e facilitadores na materia-
lização da gestão. A investigação foi desenvolvida numa perspectiva qualitativa, por meio 
de observação, pesquisa bibliográfica, um corpus documental e entrevistas com diretores, 
coordenadores e professores de quatro escolas que vivenciaram o processo. Os resulta-
dos evidenciaram que não houve uma participação efetiva nos momentos de concepção 
nem na definição das estratégias de implementação e/ou avaliação da proposta. No que 
diz respeito ao desenvolvimento e/ou reforço da autonomia através da gestão, esta ficou 
comprometida, pois não houve ampla consulta sobre a alternativa metodológica implan-
tada. Permaneceram inalteradas as relações de poder dentro e fora da escola. Os resultados 
confirmam a complexidade na concretização da gestão democrática no contexto da admi-
nistração pública municipal.
Palavras-chave: Gestão de sistemas educativos. Gestão curricular. Gestão democrática.

Abstract: This article presents the administration of the curricular reorientation that oc-
curred in the municipal district of Dourados-MS in the period 2001 to 2008, trying to 
describe the official proposal of the process of curricular reorientation and to identify the 
barriers and facilitators in the materialization of the management. The investigation was 
developed in a qualitative perspective through observation, bibliographical research, a do-
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cumental corpus and interview with directors, coordinators and teachers of four schools 
that lived the process. The results evidenced that there was not an effective participation 
in the moments of conception nor in the definition of the implementation strategies and/
or evaluation of the proposal. In respect to the development and/or reinforcement of 
the autonomy through the administration, this was compromised, because there was not 
wide consultation on the implanted methodological alternative. The power relationships 
inside and outside school stayed unaffected. The results confirm the complexity in the 
materialization of the democratic administration in the context of the municipal public 
administration.
Key words: Educational systems administration. Curricular management. Democratic 
management.

Introdução

Este artigo analisa e discute a gestão de processos educativos, espe-
cificamente a gestão do movimento de reorientação curricular realizado 
nas escolas municipais de Dourados. A implantação, no estado do Mato 
Grosso do Sul, do Projeto da Escola Guaicuru, em 1999, bem como a 
vivência de diversas cidades brasileiras de projetos educacionais alternati-
vos, de orientação emancipatória, aliadas a uma administração municipal 
proposta como democrática e humanizadora, criaram um contexto favorá-
vel ao aprofundamento de experiências curriculares de orientações teóricas 
semelhantes no município de Dourados.

A Rede Municipal de Ensino (Reme), no segundo ano de gestão 
do prefeito José Laerte Cecílio Tetila, sob o discurso de uma educação 
popular e humanizadora, de uma gestão que se propunha democrática, 
pautando-se pelos princípios da participação, democracia e autonomia, ini-
ciou um debate com todos os segmentos da escola, a fim de se identificar 
os problemas que afetavam o processo de ensino-aprendizagem. Os mais 
recorrentes foram os altos índices de reprovação e evasão escolar, cuja 
causa apontada foi o currículo desvinculado da realidade do aluno. Logo, 
os resultados dos vários encontros nortearam a proposta de reorientação 
curricular, baseada em uma pedagogia progressista libertadora, cuja gestão 
aqui se analisa.

Para efetivação dessa proposta, optou-se pela educação popular vol-
tada para a cidadania, preocupada com a humanização dos sujeitos, ou 
seja, com a constituição de valores que se oponham ao individualismo, à 
descriminação e à exclusão social e cultural vigentes.

Gestão do processo de reorientação curricular na  
Rede Municipal de Ensino de Dourados (2001 a 2008)
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O contexto da pesquisa

Em 2000, no Programa de Governo para Dourados, Movimento Vida 
Nova Dourados (DOURADOS, 2000, p. 24), o texto que tratava da Edu-
cação apresentou dados do censo escolar que demonstravam os mencio-
nados problemas de evasão e repetência, mostrando que havia uma “[...] 
necessidade urgente de se estabelecerem programas específicos, no sentido 
de corrigir as distorções existentes”. O programa apresentou, entre suas 
diretrizes, a proposição de uma

Gestão Democrática, descentralizada e participativa da esco-
la; Autonomia escolar na elaboração e execução das diretrizes 
pedagógicas diante de princípios democráticos estabelecidos 
coletivamente pelo sistema e educação como princípio para o 
desenvolvimento de cidadãos críticos, autônomos e participati-
vos. (DOURADOS, 2000, p. 25).

Para isso, apresentava como propostas, entre outras,

Estimular a participação da comunidade na gestão da escola; 
realização de um diagnóstico apurado sobre o número médio de 
alunos evadidos e reprovados, analisando suas possíveis causas e 
propondo formas concretas para se reverter a situação; implan-
tar criticamente a nova Lei de Diretrizes e Bases (LDB), efetu-
ando uma profunda reordenação curricular de Rede Municipal 
de Ensino. (DOURADOS 2000, p. 25).

Na segunda gestão do mesmo prefeito, as proposições de uma ação 
pedagógica voltada para a realidade socioeconômica e cultural do aluno 
permaneceram presentes no Programa de Governo Porque é preciso seguir 
em frente (DOURADOS, 2004). Pautada nessas diretrizes e propostas go-
vernamentais, a Rede Municipal de Ensino buscou romper com o modelo 
autoritário. Aponta Fernandes (2004, p. 159), ao analisar a educação mu-
nicipal no período:

O setor educacional municipal, nos anos que vão de 1990 a 
2000, estava balizado pelas políticas educacionais de caráter ne-
oliberal, não enquanto elaboração própria, mas como reprodu-
ção local dependente/conivente com as políticas educacionais 

CARVALHO, E. S.; OLIVEIRA, L. C. V.
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elaboradas e executadas pelo Governo Federal, através do Mi-
nistério da Educação.

Assim, desencadeou-se nas escolas um debate com todos os segmen-
tos, a fim de se identificar os problemas que afetavam o processo de ensi-
no-aprendizagem, dando início ao que foi o movimento da Constituinte 
Escolar.

A causa apontada da evasão e repetência foi o currículo desvinculado 
da realidade do aluno. Os resultados dos vários encontros nortearam a pro-
posta de reorientação curricular, baseada em uma pedagogia progressista 
libertadora (LIBÂNEO, 1984).

Em 2003, após um processo de estudo e sistematização do Pla-
no de Educação da Reme, deu-se início à estruturação e organização do 
Movimento de Reorientação Curricular, com base em uma metodologia 
dialógica e problematizadora, o qual tinha por objetivo a reflexão e proble-
matização das práticas pedagógicas que se dão no cotidiano escolar, na me-
dida em que envolve tanto os conteúdos quanto as experiências e vivências 
que a escola proporciona.

O movimento de reorientação curricular trazia como fundamen-
tação teórica os pressupostos de Paulo Freire, num enlace incondicional 
entre escola e vida, partindo das situações-problemas vivenciadas pela co-
munidade escolar, ressignificando, assim, a função social da escola enquan-
to produtora de saberes que instrumentalizam os sujeitos envolvidos para 
superação dos seus limites e apontam intenções na realidade vivida.

A estruturação do Movimento de Reorientação Curricular deu-se, 
então, da seguinte forma: pesquisa socioantropológica; seleção das falas 
significativas; análise das falas significativas; escolha do tema gerador; ela-
boração do contra tema; construção da rede temática; redução temática; 
planejamento de aulas.

Em termos metodológicos, na investigação, trabalhamos com uma 
triangulação das informações coletadas por meio das entrevistas, observações 
e corpus documental. Propusemo-nos a realizar uma pesquisa de abordagem 
qualitativa, visto que o paradigma qualitativo preocupa-se em “[...] com-
preender o fenômeno, descrever o objeto de estudo, interpretar seus valores 
e relações, não dissociando o pensamento da realidade dos atores sociais e 
onde pesquisador e pesquisado são sujeitos recorrentes” (LIMA, 2003, p. 7).

Associada à observação e à análise documental, realizamos a entre-
vista de forma semiestruturada (SZYMANSKI, 2010), e individual, com 
educadores, entre eles, professores, coordenadores e diretores, que inte-
gram o contexto educacional pesquisado.

Gestão do processo de reorientação curricular na  
Rede Municipal de Ensino de Dourados (2001 a 2008)
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Na seleção dos sujeitos, adotamos os seguintes procedimentos: ini-
cialmente, foram escolhidas quatro escolas, duas que haviam se posiciona-
do a favor da continuidade do processo de reorientação curricular e duas 
que não o fizeram. Outra característica que compôs a seleção dessas es-
colas foi o fato de seus diretores estarem à frente da direção durante todo 
o período pesquisado, acompanhando, dessa forma, todo o processo da 
reorganização curricular proposta pela Secretaria Municipal de Educação 
(Semed). Os coordenadores e professores também foram selecionados na 
mesma perspectiva. Nossos sujeitos de pesquisa foram, então, constituídos 
de 12 entrevistados dessas quatro escolas (o diretor, um coordenador e um 
professor de cada escola).

A gestão nas políticas educacionais

A gestão tem sido objeto de vários estudos e pesquisas no cenário 
nacional; destes, destacamos Paro (1986), Wittmann e Gracindo (2001), 
Ferreira (2005), Oliveira e Adrião (2007) e Bordignon (2009). Para Paro 
(1986), administrar envolve racionalizar recursos e coordenar o esforço 
coletivo, tendo em vista as finalidades educativas. Isto se dá por meio de es-
truturas e processos organizacionais (planejar, organizar, dirigir, controlar), 
tanto nos aspectos pedagógicos (atividades-fim) como técnico-administra-
tivos (atividade-meio). O desafio da gestão escolar está na formulação de 
propostas e estratégias que se orientem para concretizar os objetivos pe-
dagógicos, sendo este seu cerne. O que determina, na prática de gestão, 
sua forma de articulação são as concepções de educação, de homem, de 
mundo, do papel da escola, do conhecimento subjacentes ao processo ou 
os pressupostos teórico-metodológicos. (PARO, 1986).

Embora o debate sobre a gestão democrática na educação se estenda 
por mais de três décadas, sua permanência no campo das discussões aca-
dêmicas evidencia seu caráter basilar no campo de políticas educacionais. 
Especificamente sobre a gestão educacional, lembramos que

A análise da gestão educacional pode se realizar por meio de vá-
rios recortes e planos [...] importando sobremaneira, apreendê-lo 
no âmbito das relações sociais em que se forjam as condições para 
sua proporção e materialidade. (DOURADO, 2007, p. 822).

Tendo por base esta afirmação do autor e as considerações anterio-
res, podemos dizer que a gestão educacional do município de Dourados, 

CARVALHO, E. S.; OLIVEIRA, L. C. V.
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no período estudado, estava integrada ideologicamente com a proposta 
mais ampla do governo municipal, principalmente em relação ao sentido 
político e articulador de mudanças sociais no município.

Sobre a gestão democrática, seus mecanismos e pilares, foram im-
portantes para nós as contribuições de Mendonça (2000). Para este au-
tor, implementar a gestão democrática nos sistemas de ensino envolve a 
ampliação crescente da participação direta (não apenas a representativa), 
a existência formal de colegiados, a escolha democrática dos dirigentes, a 
descentralização administrativa e pedagógica com o fortalecimento cres-
cente da autonomia. Como apontam Oliveira e Silva (2005), das diferentes 
concepções de gestão democrática emergem diferentes modelos de gestão 
(LIBÂNEO; TOSHI; OLIVEIRA, 2003; ESCUDERO; GÓNZALEZ, 
1994; SANDER, 2007, dentre outros). Para estes autores, a materialidade 
da gestão democrática deve se dar na democratização também dos proces-
sos administrativos, com a institucionalização de formas de participação 
dos diferentes segmentos, na escolha de dirigentes pela eleição e, mais que 
isso, expressa-se na oferta de vagas e atendimento da demanda, nos pro-
cessos pedagógicos com a efetiva participação dos agentes educacionais na 
concepção, na implantação e avaliação do seu processo de trabalho.

Veiga (2001), ao tratar da prática de organização e gestão do traba-
lho pedagógico nas escolas, diferencia o ponto de vista estratégico empre-
sarial do emancipatório na gestão de projetos educativos. Para a autora, a 
preocupação do primeiro está em garantir o planejamento eficaz e a qua-
lidade formal. São características desta perspectiva: ter uma estrutura pré-
definida; orientar-se para o reforço da concentração do poder, a regulação e 
o controle; separar pensadores/executores/avaliadores; ter como primazia o 
“serviço ao cliente”. No que se refere ao modelo emancipatório, seu desafio 
é garantir, no limite, o processo democrático, a educação democrática e 
construir sua qualidade técnica e política.

A escola é entendida como organização sociocultural marcada pela 
diversidade e confrontos culturais; a busca da unicidade teoria/prática e da 
ação consciente e organizada da escola; a participação efetiva da comuni-
dade; a existência de reflexões coletivas; o engajamento da família na vida 
escolar; o planejamento participativo em contraposição ao planejamento 
estratégico do outro modelo. (VEIGA, 2001, p. 49).

Libâneo, Toshi e Oliveira (2003) também lembram que organizar o 
trabalho pedagógico significa dispor de forma ordenada, estruturar, plane-
jar, prover as ações para realizá-lo, e reforçam que administrar, ou gerir, en-
volve sempre a tomada de decisões. Para os autores, há várias concepções e 
modelos de gestão: centralizada, colegiada, participativa e co-gestão. Num 
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extremo, está a técnico-científica, e no outro, a sócio-crítica, na qual se si-
tua a gestão democrático-participativa. Para os autores, a estrutura de uma 
gestão democrático-participativa não é piramidal, mas circular, ou seja, os 
setores e funções que asseguram o funcionamento da instituição educativa 
reconhecem a primazia da democratização do poder na concepção, imple-
mentação e avaliação dos processos vividos.

Para Libâneo, Toshi e Oliveira (2003), cada escola tem uma cultura 
(crenças, normas, rituais, valores) peculiar e esta se diferencia em cultura 
instituída (normas legais, o que é definido oficialmente) e cultura instituin-
te (a que os membros da escola criam e recriam nas suas relações cotidianas 
e não estão necessariamente institucionalizadas). Esta diferenciação, que 
também é feita pela proposta de escola cidadã do Instituto Paulo Freire 
(GADOTTI, 2003), é importante por enfatizar que, ao mesmo tempo 
em que a instituição educativa viabiliza o que foi acordado, confirma o 
oficialmente estabelecido; ela, simultaneamente, pode burlá-lo, podendo 
dar sinais de busca de novas respostas para os problemas existentes.

As concepções envolvidas na prática de gestão democrática de Men-
donça (2000), Veiga (2001) e de Libâneo, Toshi e Oliveira (2003) cons-
tituíram-se em importantes pontos de partida teóricos em nosso estudo. 
Como já colocado, para nós, a gestão democrática se fundamenta na cons-
trução da democracia a mais direta possível, na ampliação da autonomia, e 
entendemos esta sempre como relacional (BARROSO, 2000), e na parti-
cipação em alto nível (BORDENAVE, 1983).

Oliveira e Silva (2005) discutem também a autonomia na gestão da 
escola. Os autores fazem um retrospecto sobre a temática e apontam que 
é somente a partir dos anos de 1970 que a ideia da autonomia escolar vai 
sendo ligada a uma concepção de emancipação social, sendo percebidos mais 
claramente seus determinantes sócio-político-econômicos. Segundo estes 
autores, Barroso (2000, p. 11-31) traz uma proposta que contribui para a 
discussão. Ele fala em “territorialização das políticas educativas”. Para Barroso, 
no contexto atual, presenciamos um quadro de crise de legitimidade entre o 
Estado e a sociedade, entre o público e o privado, entre o interesse comum 
e os individuais, entre o central e o local. Esta territorialização faz com que 
sejam postas em prática lógicas e objetivos distintos e, por vezes, contraditó-
rios. No caso das políticas de descentralização implementadas sob orientação 
neoliberal, o Estado substituiu o controle direto, centrado no respeito às nor-
mas e regulamentos, por um controle remoto baseado nos resultados.

A construção da autonomia, para Barroso (2000), ocorre num cam-
po de forças onde se equilibram e confrontam diferentes detentores de 
influência que têm diferentes visões dela (o governo, professores, alunos, 
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pais...). Como não há autonomia da escola sem a autonomia dos indivídu-
os, ela se constrói na ação concreta destes, no uso da sua margem relativa 
de ação. A autonomia não tem um fim em si mesma, mas é um meio de a 
escola atingir seus objetivos e suas finalidades.

Sobre a participação, Bordenave (1983) nos diz que participar é fa-
zer parte, tomar parte, ter parte, sentir-se parte de um processo. A participa-
ção tem níveis e graus, indo desde a informação (o simples fato da presença 
física em uma reunião onde os participantes são informados de uma de-
cisão, por exemplo) até a autogestão (o poder está nos grupos que detêm 
autonomia efetiva para conceber, desenvolver e avaliar situações proble-
máticas). A participação pode ser passiva e/ou ativa, o que irá diferenciar 
o cidadão inerte do cidadão engajado. Para o autor, “[...] a prova de fogo 
da participação não é o quanto se toma parte, mas o como se toma parte” 
(BORDENAVE, 1983, p. 23, grifo do autor). Haverá, então, uma efetiva 
participação no cotidiano escolar quando cada membro da comunidade 
escolar sentir que faz parte da escola, tem parte real na sua condução e, des-
sa forma, toma parte efetivamente, não só da execução, mas da concepção 
dos processos na construção de uma nova escola da qual se sente parte.

Entraves, facilitadores e potencialidades à gestão 
democrática no processo de reorientação curricular

Com o objetivo de caracterizar a experiência desenvolvida nas di-
ferentes etapas do processo de reorientação curricular em Dourados, 
buscamos identificar, nas observações assistemáticas, na documentação 
disponível e na perspectiva dos atores sociais envolvidos – gestores e pro-
fessores –, dificuldades e possibilidades na perspectiva da gestão demo-
crática, nos diferentes momentos do referido processo e tendo em vista a 
construção de uma Escola Cidadã no município de Dourados.

As categorias já estavam postas pela própria problemática enunciada, 
coincidentes com os eixos da proposta implementada no município, quais 
sejam: participação, autonomia e democracia nas diversas etapas da organi-
zação do trabalho pedagógico (planejamento, implementação e avaliação).

a)	 Participação: tensões, entraves e facilitadores

Ao analisarmos os processos de participação na gestão da reorienta-
ção curricular no município de Dourados, podemos detectar que, inicial-

Gestão do processo de reorientação curricular na  
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mente, o processo foi capaz de produzir momentos significativos na rotina 
do trabalho nas escolas, permitindo uma maior aproximação dos segmen-
tos que integram a unidade escolar e garantindo o encontro e a organização 
dos educadores com a comunidade.

Os diversos atores sociais entrevistados questionam as relações de 
autoridade verticais, impositivas, entre Semed/escolas, entre direção/coor-
denação e coordenação/professores, dificultando-as. Apontam a ausência 
de participação na concepção das mudanças, no que diz respeito aos seus 
fundamentos e forma de organização do trabalho pedagógico que foram 
previstos. Excerto das entrevistas sobre o grau de participação na concep-
ção e planejamento inicial:

O papel do professor naquele momento era só o de pôr em 
prática a rede temática, a rede estava posta e você tinha que 
trabalhar. [...] eu não estava preparada para aquilo ali, era um 
combinado que eu não combinei, eu não participei do processo, 
era mais uma coisa de cima para baixo,eu não tinha sido con-
sultada. (P1).
Eu não me sentia dentro daquela proposta porque eu também 
não a entendi, a contento [...] eu não tenho na lembrança que 
nós fomos chamados lá na secretaria, e discutido, ou questio-
nado, ou pedido opinião. A escola não participou da decisão 
quando se definiu o que é que seria trabalhado. (D3).
[...] começou a construir através de várias reuniões com dire-
tores e coordenadores primeiro, até chegar depois quando foi 
feito um encontro por escolas, por polos. Então foi dezenas de 
encontros que houve na época pra poder construir. (D1).
Teve reuniões com a Semed, que ia ser feito, foi assim que che-
gou, através desse comunicado da secretaria que ia acontecer 
isso nas escolas, a informação foi passada pra mim e eu passei 
pra escola. (C4).

Pelas respostas dos entrevistados, situamos a participação no grau de 
“informação”, que é o menor deles, excetuando duas falas que apontam para 
“consulta facultativa”. No primeiro caso, trata-se do conhecimento simples 
e direto das mudanças a serem feitas, ou seja, o fato de ser informado delas. 
No segundo caso, trata-se de uma consulta possível (não necessária) para 
solicitar críticas, sugestões, dados, mas, quando feita, a decisão final perten-
ce aos dirigentes. Não houve, segundo esses entrevistados, participação na 
concepção (escolha das matrizes teórico-metodológicas) do projeto.

CARVALHO, E. S.; OLIVEIRA, L. C. V.
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Na análise dos excertos, em que pese o baixo nível de participação na 
concepção dos processos, os relatos apontam para uma participação mais 
ativa na fase da implantação. É o que sugerem D1 e P3:

Na época, a gente não tinha noção do que estava vivenciando, 
[...] às vezes ocorria de algumas pessoas não estarem bem sinto-
nizadas, mas caminhava, de um jeito ou de outro, ou caminha-
vam ou diziam que estavam caminhando junto com a proposta. 
(D1).
Na época, eu era um dos críticos da reorientação, me integrei 
mesmo, não crítico de não aceitar, mas crítico pra entender o 
processo, eu me envolvi nas visitas, ajudei a montar as falas dos 
alunos, dos pais, eu me envolvi. (P3).

Observamos que as políticas foram concebidas como parte de uma 
proposta de governo e não surgiram na forma de uma demanda forma-
lizada das escolas ou da Semed para a administração municipal. É o que 
mostra C3:

Era uma política do governo, não foi das escolas, aí as escolas que 
resolveram aceitar foi assim: como a gente viu que a escola da 
gente tava mal e era a proposta da secretaria, do momento, então 
vamos estudar. Essa proposta da reorientação curricular é uma 
proposta do Partido do PT, Partido dos Trabalhadores, quem en-
trou lá pra administrar foi o PT, então eles tinham essa proposta.

Numa tradição administrativa concentradora de poder, piramidal, 
autoritária, como a que marca a administração pública (MENDONÇA, 
2000), a não participação na concepção inicial sem dúvida fragilizou sua 
aceitação nas escolas.

Segundo observações que fizemos nos contatos com as equipes es-
colares, os diretores participaram pouco da estruturação deste movimento; 
os coordenadores e professores mais ativamente, e esses apontavam os en-
traves na participação pelas dificuldades iniciais na compreensão do que 
seriam falas significativas do segundo e terceiro momento. Outro entrave 
percebido na participação no processo da reorientação esteve na diferença 
na formação acadêmica dos professores, alguns mais facilmente familiari-
zaram-se com os termos utilizados, os fundamentos políticos, sociológicos 
e pedagógicos da proposta, entendendo-a nas suas bases. Outros encontra-
vam muitas dificuldades.

Gestão do processo de reorientação curricular na  
Rede Municipal de Ensino de Dourados (2001 a 2008)



EccoS – Rev. Cient., São Paulo, n. 40, p. 49-65, mai./ago. 2016. 59

Expediente
Artigos

59

b)	 Autonomia: tensões, entraves e facilitadores

Nossa análise do princípio da autonomia na gestão da reorientação 
curricular fundamentou-se de forma mais direta no conceito de autonomia 
apresentado por Barroso (2003), que procura pôr em evidência a dimen-
são política do processo de reforço da autonomia, assim como seu caráter 
construído socialmente.

Dos entrevistados, 80% indicaram que não houve autonomia por 
parte da escola no momento da concepção da proposta. Segundo eles, não 
houve uma consulta sobre as possíveis alternativas metodológicas para que 
as equipes escolares pudessem contribuir na definição das bases da propos-
ta, tendo em vista as diferentes realidades da rede municipal. Os excertos 
das entrevistas seguintes são expressivos da não participação na concepção, 
nesta dimensão da concepção:

Eu acho que deveria ter assim um levantamento de ideias, a 
partir das escolas. Da forma que as escolas veem... qual a ne-
cessidade das escolas. Mas eu acho assim interessante que fosse 
ouvida, de repente as escolas [...]. (D3).
Eu acho que começou uma coisa meio errada porque deveria 
ter visto o que a rede quer, levantado com a rede: o que vocês 
querem trabalhar? Que metodologia vocês querem? (C4).
Acho que a palavra certa não é preparada nós fomos comuni-
cados então foi aí que houve o problema maior, foi o de ser 
comunicado de que vai acontecer. (P1).

Em linhas gerais, a leitura das entrevistas evidenciou que houve um 
descontentamento na concepção e no início da implementação da reo-
rientação curricular quanto a três aspectos ligados à autonomia: a obriga-
toriedade da adoção da metodologia de Paulo Freire para toda a rede, por 
parte da Semed; o excessivo aumento no volume de trabalho, com pouca 
autonomia na tomada de decisões; a desconfiança por parte de docentes, 
diretores e coordenadores quanto à possibilidade de criação de condições 
organizacionais e financeiras nas escolas para a viabilização efetiva do pro-
posto. É o que se pode perceber nas falas de C4 e C3:

A gente tinha que fazer o que foi solicitado, a gente não tinha 
liberdade pra fazer diferente, era fazer aquilo lá e pronto. Foi 
proposta a pesquisa, aquelas falas da comunidade, transforma-
vam aquelas falas em rede temática e através da rede temática 
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trabalhar aqueles assuntos, aqueles conteúdos com os alunos, 
então a gente não tinha pra onde fugir, era trabalhar aquilo lá. 
(C4).
Nem todos no começo aceitaram o método Paulo Freire, não 
deu certo ainda, o método é muito bom mas pras condições que 
os professores têm – sem tempo, trabalha de dois a três períodos 
– é muito difícil. Era uma política do governo, não foi das esco-
las, aí as escolas que resolveram aceitar foi assim: como a gente 
viu que a escola da gente tava mal e era a proposta da secretaria, 
do momento, então vamos estudar. (C3).

Barroso (2000) lembra que não se trata de conceder mais ou menos 
autonomia, mas, antes, de reconhecê-la como um valor intrínseco e a fa-
vor da aprendizagem dos alunos. Diz também que, para aumentar a auto-
nomia das escolas, não basta regulamentar seu exercício, trata-se de criar 
condições pra que ela seja construída em cada unidade escolar. Segundo as 
entrevistas, isto não ocorreu. O autor aponta como princípio o aprendi-
zado de gerir, integrar e negociar diferentes interesses (políticos, profissio-
nais, gestionários, pedagógicos) porque não há autonomia da escola sem 
autonomia dos indivíduos.

c)	 Gestão democrática na experiência vivida: 
apontamentos

Alguns autores (VEIGA, 2001; MARQUES, 2006) têm apontado a 
ressignificação por que passaram, com a ascensão da ideologia neoliberal, 
categorias importantes na gestão democrática como participação (mui-
to mais funcional que de concepção dos processos), autonomia (muito 
mais desresponsabilização que base de emancipação individual e social) 
e democracia (sem alterar os formatos organizacionais existentes). Em 
que pese este fato no movimento dialético da história, podemos consi-
derar que a implantação das novas diretrizes da política educacional não 
está, em princípio, predeterminada e pode tomar sentidos diferenciados 
dos propostos oficialmente. A experiência de Dourados aqui analisada é 
contra-hegemônica.

Pressupomos, portanto, que a gestão da educação concretiza-se sem-
pre em espaços políticos marcados por negociação de conflitos, confrontos 
de interesses e através de práticas discursivas, onde são construídos signi-
ficados simbólicos capazes, como mostra Marques (2006, p. 80), de “[...] 
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gerar mudanças no comportamento da comunidade escolar, em relação à 
gestão da escola” e, portanto, na cultura escolar.

As entrevistas dos professores, gestores e coordenadores apontam 
o conflito de interesses na implementação da proposta. Enquanto pro-
fessores e coordenadores se angustiavam por não entenderem as bases 
teóricas da proposta, por não conseguirem trabalhar dentro da nova 
metodologia, a direção se preocupava com a organização dos espaços, 
em garantir a presença dos profissionais nos momentos de formação e 
em cumprir os prazos estabelecidos. Os excertos seguintes ilustram esse 
comportamento:

Porque até o momento de ir pra campo e fazer a pesquisa tava 
tranquilo, mas aí o momento que chegou e nós temos que mon-
tar um planejamento em cima desse tema pra trabalhar durante 
um período, então foi aí que ficou complexo o negócio, não 
tínhamos segurança, porque quando íamos pra sala de aula sur-
giam dúvidas que você não conseguia sanar. (P4).
Eu me senti muito mais responsável ainda do que os professo-
res, porque eu me sentia como intermediária entre a Semed e 
os professores, porque eu tinha que entender a proposta mais 
que os professores, porque o professor não entendia ele tinha 
que perguntar para mim, então ficava muito angustiada porque 
eu ia nas formações eu não entendia, eu ligava, eu perguntava, 
eu li as apostilas, porque teve muito material escrito também. 
(C1).
Meu papel era estar estabelecendo as normas, os horários, pro-
videnciar os materiais, eu participava junto com todos, partici-
pava das discussões, mesmo que eu não tivesse uma noção do 
todo que estava acontecendo mas eu teria que estar ali se caso 
houvesse algum impasse. Eu acompanhava, mas a função dire-
tamente era da coordenação, de estar acompanhando, vendo a 
preparação dos materiais. (D1).

Esta fragmentação na divisão de tarefas pedagógicas e administrati-
vo-financeiras é problemática numa estrutura reconhecidamente burocrá-
tica, autoritária e centralizadora, pois são discutíveis decisões que envolvem 
ampliação de custos.

O papel do professor como mero executor, não participando da con-
cepção do processo, foi outro entrave percebido através das entrevistas de 
P2 e P4.
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Acho que não ficou bem claro o objetivo daquele trabalho. [...] 
nós tivemos um momento onde a rede toda se reuniu para se 
inteirar do tema reorientação curricular, mas momentos de dis-
cussão antes de iniciar o trabalho de pesquisa de campo... acho 
que foi muito falho nesse aspecto, a gente não sabia ao certo o 
que estávamos fazendo, onde queríamos chegar, qual era o ob-
jetivo mesmo do trabalho, a gente não tinha uma noção. (P2).
E na época da reorientação foi feita uma reunião com todos os 
professores, direção, coordenação. E passaram pra gente que a 
partir de então a secretaria estaria vindo pras escolas para desen-
volverem esse trabalho com a gente a respeito da reorientação 
curricular. Todos os professores teriam que estar desenvolvendo 
esse trabalho. (P4).

O processo de implementação foi percebido por alguns como impo-
sitivo, não abrindo possibilidades de discussão, colocando a Semed numa 
posição impositiva e a escola numa posição de submissão, demonstrando 
inércia ante os acontecimentos.

Observa-se que houve uma proposição de um projeto democrático 
sem que houvesse uma mudança nas estruturas governamentais, na orga-
nização das atividades docentes. Continuaram as mesmas estruturas, sendo 
inalteradas as relações de poder dentro e fora da escola.

Considerações finais

Quando estudamos a gestão democrática da educação em um nível 
microssocial, em instituições educativas ou sistemas municipais, coloca-
mos em jogo, de um lado, os resultados esperados da participação dos 
diferentes segmentos em avanços democráticos e reforço da autonomia no 
interior e fora da vida institucional, expressada no aumento do nível de 
confiança do professor no fazer pedagógico e na sua consciência de autoria 
dos processos coletivos. De outro, o desvelamento dos processos vividos.

Em uma concepção democrática, espera-se que a gestão adminis-
trativo-pedagógica escolar oriente-se no sentido da formação cidadã e da 
democratização do acesso, da permanência e da conclusão da educação 
básica, tendo por fundamento a emancipação individual/social.

Pudemos perceber, por meio das entrevistas, que nem diretores, 
nem coordenadores e nem professores relataram ter buscado apoio efe-
tivo nas estruturas participativas existentes no âmbito da escola, como o 
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Conselho Escolar. Parece que a proposta é técnico-pedagógica, em que 
pese o discurso renovador. Aplica-se uma proposta pedagógica de caráter 
emancipatório sem olhar de frente para o modelo de gestão dominante no 
sistema público de ensino: misto de administração clássica, burocrática, 
com traços gerencialistas.

Como sabemos, as relações entre governo e sociedade são marcadas 
por uma enorme assimetria de recursos – organizacionais, informacionais, 
financeiros, educacionais, dentre outros – que limita, em muito, as possi-
bilidades do exercício da autonomia. Nesse contexto, encontram terreno 
muito propício para o seu desenvolvimento e atualização os vieses não 
democráticos de nossa cultura política, como o clientelismo, a cooptação, 
a troca de favores, entre outros.

Na experiência estudada, os dados nos mostram que se tem um 
modelo oficialmente enunciado que aponta para um processo de gestão 
assentada em pressupostos que favorecem as ações democráticas, tanto no 
que diz respeito à Secretaria quanto às unidades escolares; mas, simultane-
amente, as entrevistas revelam que há fortes resquícios de modelos de uma 
administração centralizadora, manifestando-se através de ações, regulando 
a organização e o funcionamento das ações pedagógicas, representando 
um exercício de poder hierarquizado, que distanciam o vivido da desejada 
ampliação da participação e do reforço da autonomia.

Buscar entender a democracia e as concepções que a sustentam não 
é fácil, mas é preciso, uma vez que não se encontrou até o momento um 
conceito unívoco que seja capaz de dar conta de toda a sua essência. E é 
por isso que se faz necessário buscar mais e mais subsídios teóricos, aliados 
às práticas políticas, antagônicas às formas de gestão assistidas, tuteladas e 
controladas por organismos, cujos objetivos se fundem em projetos neoli-
berais de sociedade e, consequentemente, de educação.
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